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Resumo 

Neste relatório de estágio é descrita a atividade profissional desenvolvida na Junta de 

Freguesia da Vila de Lordelo – Vila Real, no âmbito do mestrado em Gestão Pública, da 

Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, e descreve as diferentes tarefas, processos 

adotados, resultados e conclusões desenvolvidas no decorrer do estágio. Sendo o meu mestrado 

em Gestão Publica, não me poderia limitar a certas tarefas específicas, tendo assim maior 

abrangência e envolvimento. A Junta de Freguesia de Lordelo, como uma autarquia local 

inovadora e dinâmica, deu-me a oportunidade de me integrar no seu grupo de trabalho e assumir 

responsabilidades administrativas, tendo um contacto diário com a população local que se dirige 

à sede da Junta de Freguesia para as mais diversas solicitações. No decorrer do meu estágio fiz 

uso do sistema contabilístico Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), 

onde procedia ao registo de todas as despesas e receitas diárias. O POCAL foi uma ferramenta 

de gestão contabilística importante e uma mais-valia de experiência e conhecimentos 

adquiridos. A Junta de Freguesia tem competências na elaboração, concessão e emissão de 

diferentes documentos e serviços. O desempenho destes serviços de atendimento e 

esclarecimento aos cidadãos, assim como a elaboração de processos administrativos e ofícios - 

como a elaboração de um Boletim informativo sobre as atividades, obras e projetos 

desenvolvidos na Freguesia, a organização de eventos e o contacto com o público em geral, 

foram uma experiência profissional muito gratificante e enriquecedora. Como consideração 

final, realça-se a disponibilidade e o bom acolhimento no seio do grupo de trabalho da Junta de 

Freguesia de Lordelo, que fez com que os objetivos inicialmente definidos para este estágio 

profissional fossem cumpridos, tornando esta experiência de trabalho enriquecedora e uma 

mais-valia para o meu futuro pessoal e profissional.  
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Abstract 

 

In this Internship report it is described the professional activity developed in Town 

Council of Vila de Lordelo – Vila Real, in the scope of the master degree in public management, 

from Trás-os-Montes e Alto Douro University, which describes all the different tasks, adopted 

processes, results and conclusions developed during the internship. Since the expertize area of 

this master degree is in Public Management, I could not limit myself to certain specific tasks, 

which resulted in a greater scope and involvement. The Town Council of Lordelo as a dynamic 

and innovative local council gave me an opportunity to be part of its working group and to 

assume critical administrative responsibilities having daily contact with local population who 

goes to Town Council with a variety of requests. The POCAL platform and its resources such 

as recording of all expenses, daily income, budgeting and forecasting all the necessary 

accounting was an important accounting management tool and in general it had a crucial role 

for experience and acquired knowledge. The town council has roles in the elaboration, 

concession and issuance of different documents and services. The performance of these services 

– attendance and clarification to the public -, as well as the elaboration of administrative 

processes and crafts – such as the elaboration of a newsletter about the activities, works and 

projects developed in the Town Council -, organization of events as well as the contact with the 

public in general, were a really rewarding and enriching professional experience achievement. 

In conclusion, it is important to highlight the availability and welcome within the working group 

of the Town Council of Lordelo, who made all the initial objectives - defined for this 

professional internship - possible to be accomplished, and making this working experience 

enriching for my personal and professional future. 
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Introdução 

O presente relatório de estágio incide na atividade profissional desenvolvida na Junta 

de Freguesia de Lordelo – Vila Real, no âmbito da conclusão do mestrado em Gestão Pública 

da Universidade de Trás os Montes e Douro. 

Ao longo do estágio pretendi consolidar e desenvolver um conjunto de competências e 

conhecimentos adquiridos no decorrer da formação académica, orientados na área da gestão 

pública, sendo uma mais-valia para o meu futuro. 

O estágio, decorrido de janeiro a junho do ano 2017, concedeu-me a oportunidade de 

envolver e trabalhar nos mais diversos atos administrativos de apoio aos cidadãos locais e, não 

menos importante, a possibilidade de trabalhar no sistema contabilístico essencial na gestão 

contabilística das autarquias locais, o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais 

(POCAL). 

O POCAL, regulamentado pelo Decreto-Lei nº 54-A/99 de 22 de fevereiro e em vigor 

desde o dia 1 de janeiro de 2002, é um sistema contabilístico que integra a contabilidade 

orçamental, a contabilidade patrimonial e a contabilidade de custos. Permite, assim, às 

autarquias locais, no âmbito das suas competências, um apoio eficaz nas atividades 

desenvolvidas, uma eficiente gestão económica, possibilitando também conhecer em detalhe a 

composição do património local autárquico e a sua importância para o desenvolvimento das 

comunidades locais. O sistema contabilístico POCAL encontra-se subdividido nos regimes 

simplificado e completo (Decreto-Lei nº 54-A/99 de 22 de fevereiro). Portanto, o regime 

simplificado abrange, maioritariamente, as Juntas de Freguesia e o regime completo abrange, 

principalmente, os municípios e empresas municipalizadas. Existem outras entidades, como as 

associações de municípios, associações de freguesias de direito público, as regiões de turismo, 

as assembleias distritais e as áreas metropolitanas que também se encontram sujeitas à aplicação 

do POCAL (Anes, Ribeiro & Nogueira, 2016; Decreto-Lei nº 54-A/99 de 22 de fevereiro). 

A principal motivação que me levou a iniciar, desenvolver e consolidar os 

conhecimentos no POCAL prendeu-se com o facto de esta ferramenta se tratar de uma 

importante medida no plano da gestão autárquica, que pretende dar respostas às insuficiências 

do anterior regime contabilístico possibilitando um conjunto de soluções em vários domínios 

do sistema contabilístico POCAL da Junta de Freguesia. Por tudo isto, o principal objetivo do 

presente relatório foi testar a eficácia do POCAL na Junta de Freguesia de Lordelo. 
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Este relatório está organizado em quatro temáticas distintas. A primeira compreende a 

descrição do enquadramento da contabilidade autárquica, é detalhado o POCAL e a principal 

reforma da administração pública local, a segunda consiste na explicitação da metodologia 

utilizada e na caraterização e descrição da entidade de acolhimento, a Junta de Freguesia da 

Vila de Lordelo. Na terceira temática do presente trabalho são caraterizados e detalhados os 

trabalhos desenvolvidos. Por último, a quarta comporta a discussão e controlo, onde são 

discutidos os resultados obtidos e o grau de envolvimento nas funções diárias da instituição, 

contemplando a avaliação da coorientadora de estágio. 
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1. Revisão de Literatura 

1.1. A evolução na Contabilidade Autárquica 

Segundo Meneses e Martins (2013), as autarquias locais desempenham em Portugal um 

papel fundamental na satisfação de necessidade coletivas. Ao longo do tempo, as atribuições e 

competências das autarquias locais têm vindo a aumentar, sendo previsível que esta tendência 

se mantenha no futuro próximo. Em consequência desta evolução, uma proporção cada vez 

maior dos fundos públicos será gerida por autarcas, que respondem perante os seus eleitores 

acerca da eficiência e eficácia das suas decisões de afetação de recursos financeiros às diferentes 

utilizações alternativas. 

Nos anos noventa foi iniciada uma reforma do sistema de contabilidade público 

português com a reforma da Administração Pública, com o objetivo de introduzir novos 

sistemas contabilísticos nas diferentes entidades públicas. Segundo Carvalho e Jorge (2003), o 

sistema de contabilidade pública, até ao início da reforma, seguia as tendências dos países 

Europeus, tendo sido durante muitos anos uma contabilidade orçamental em base de caixa. 

A contabilidade apenas orçamental baseava-se num regime de caixa em que os factos 

contabilísticos eram exclusivamente as receitas cobradas e as despesas pagas realizadas em 

cada ano económico, passando desta forma ao lado do património das autarquias e não 

permitindo uma correta gestão dos bens (Almeida & Correia, 1999). 

Com a publicação da Lei de Bases de Contabilidade Pública (Lei n.o 8/90 de 20 de 

fevereiro) estabeleceram-se as bases para a criação de um novo regime da administração 

financeira do Estado, o que viria a permitir a criação do Plano Oficial de Contabilidade Pública 

(POCP), finalmente aprovado em 1997.  

Segundo o Decreto-Lei n.o 232/97 de 3 de Setembro, “o principal objetivo do POCP, 

aprovado pelo presente diploma, é, assim, a criação de condições para a integração dos 

diferentes aspetos — contabilidade orçamental, patrimonial e analítica — numa contabilidade 

pública moderna, que constitua um instrumento fundamental de apoio à gestão das entidades 

públicas e à sua avaliação” dando a conhecer aos cidadãos, com toda a transparência, os 

resultados e objetivos que foram atingidos ou deixaram de o ser na realização das atividades 

que lhe estão adstritas.  
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Como referem Carapeto e Fonseca (2005), as autarquias locais gozam de uma certa 

autonomia face ao poder central ao nível da gestão financeira e patrimonial, reunindo assim 

condições e capacidade de mudar e inovar. No entanto, esta autonomia da administração local 

está limitada pelo facto de grande parte dos seus orçamentos ser proveniente das transferências 

efetuadas do orçamento de Estado. O POCAL e tem como objetivos o apoio nas tomadas de 

decisões estratégicas no âmbito do orçamento plurianual e controlo da atividade financeira da 

administração local.  

Hoje em dia, pelo Decreto-Lei n.º 192/2015, de 11 de Setembro, foi implementado o 

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC-AP), que é o 

novo regime contabilístico de todos os serviços e organismos da administração central, regional 

e local, que se tornará obrigatório em 2019, para a administração local. 

1.2. Identificação e contextualização do POCAL 

O POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 54-A/99 de 22 de fevereiro, e com as 

alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.o 162/99 de 14 de setembro, pelo Decreto-Lei 

n.o 315/2000 de 2 de dezembro, pelo Decreto-Lei 84- A/2002 de 5 de abril e pela Lei n.o 60-

A/2005 de 30 de dezembro, constitui uma das principais reformas ocorridas na Administração 

Local no âmbito das contas públicas e da administração financeira. É obrigatoriamente 

aplicável a todas as autarquias locais e entidades equiparadas, desde 2002. 

Com a entrada em vigor do POCAL, como é destacado no preâmbulo do Decreto-Lei 

n.o 54-A/99, foram criadas as condições para a integração consistente da contabilidade 

orçamental, patrimonial e de custos numa contabilidade pública moderna, que constitui um 

instrumento fundamental de apoio à gestão das autarquias locais e permite:  

a) O controlo financeiro e a disponibilização de informação para os órgãos autárquicos, 

concretamente o acompanhamento da execução orçamental numa perspetiva de caixa e de 

compromissos;  

b) O estabelecimento de regras e procedimentos específicos para a execução orçamental e 

modificação dos documentos previsionais, de modo a garantir o cumprimento integrado, a nível 

dos documentos previsionais, dos princípios orçamentais, bem como a compatibilidade com as 

regras previsionais definidas;  
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c) Atender aos princípios contabilísticos definidos no POCP, retomando os princípios 

orçamentais estabelecidos na lei de enquadramento do Orçamento do Estado, nomeadamente 

na orçamentação das despesas e receitas e na efetivação dos pagamentos e recebimentos;  

d) Na execução orçamental, devem ser tidos sempre em consideração os princípios da mais 

racional utilização possível das dotações aprovadas e da melhor gestão de tesouraria;  

e) Uma melhor uniformização de critérios de previsão, com o estabelecimento de regras 

para a elaboração do orçamento, em particular no que respeita à previsão das principais receitas, 

bem como das despesas mais relevantes das autarquias locais;  

f) A obtenção expedita dos elementos indispensáveis ao cálculo dos agregados relevantes 

da contabilidade nacional;  

g) A disponibilização de informação sobre a situação patrimonial de cada autarquia local. 

Segundo Costa (2007), o POCAL visa a integração consistente da contabilidade 

orçamental, patrimonial e de custos (Quadro 1), numa contabilidade pública moderna, de forma 

a constituir um instrumento fundamental de apoio a gestão das autarquias locais, alterando de 

forma significativa o sistema de contabilidade autárquico, assim como o sistema de informação 

de gestão, ao mesmo tempo que estabelece a normalização e uniformização dos sistemas 

contabilísticos (Teixeira & Correia, 2000). Trata-se de um regime de contabilidade inovador 

para as autarquias locais, agregando os princípios orçamentais e contabilísticos, os documentos 

previsionais, o plano de contas, o sistema contabilístico e o de controlo interno, os documentos 

de prestação de contas e os critérios e métodos específicos. 

 

 

Contabilidade 

Orçamental 

 
Contabilidade 

Patrimonial 

 
Contabilidade de 

Custos 

   

- Controlo orçamental; 

- Classificação económica de 

receitas e despesas; 

- Mapas orçamentais. 

- Valor atual do imobilizado; 

- Resultados económicos; 

- Valor das dívidas; 

- Valor dos stocks; 

- Custos e resultados por natureza; 

- Balanço. 

- Custos por funções, 

atividades, serviços, 

produtos, entre outros. 

 

 

Quadro 1: Sistemas contabilísticos do POCAL 

Fonte: Fernandes (2004) 
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O POCAL adveio de uma necessidade de modernizar as autarquias locais e constitui um 

instrumento de apoio à gestão das mesmas. Como refere Carvalho (2001), quanto mais clara e 

rigorosa for a informação fornecida pela contabilidade, mais cuidada e eficiente terá que ser a 

gestão dos recursos disponíveis, porque mais exigente será a população em geral e os eleitos 

em particular, no acompanhamento e avaliação das ações planeadas e executadas. 

1.3. Regimes Contabilísticos do POCAL  

O POCAL define dois regimes de organização contabilística: um regime completo em 

que as autarquias locais sujeitas a este regime utilizam, de uma forma articulada, a contabilidade 

orçamental, a patrimonial e a de custos, e um regime simplificado em que as autarquias locais 

aplicam unicamente a contabilidade orçamental. 

O fator de diferenciação destes dois regimes, segundo Decreto-Lei n.o 54-A/99 de 22 de 

fevereiro, define que o regime simplificado do POCAL é aplicado a todas as autarquias locais 

cujo movimento anual de receita seja inferior a 5000 vezes o índice 100 da escala indiciária 

das carreiras do regime geral da função pública, onde se enquadra a Junta de Freguesia de 

Lordelo. 

1.4 Contabilidade orçamental das autarquias locais – regime 

simplificado 

Num ambiente de racionalidade e perante a crescente necessidade de melhoramento do 

sistema de informação da autarquia, a aplicação do POCAL vem facilitar e automatizar a 

informação contabilística, possibilitando uma gestão financeira mais eficaz e eficiente nas 

autarquias locais. 

1.4.1. Documentos previsionais e sua execução 

Para a elaboração do balanço inicial, as autarquias locais elaboram um inventário 

previsional, segundo o ponto 2.3 do POCAL aprovado pelo Decreto-Lei n.o 54-A/99 de 22 de 

fevereiro. Os documentos previsionais a adotar por todas as autarquias locais são as Grandes 

Opções do Plano (GOP), que incluem o Plano Plurianual de Investimentos (PPI), o Plano de 

Atividades Mais Relevantes (PAMR) e o Orçamento. 
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1.4.1.1 Plano Plurianual de Investimentos 

O PPI apresenta-se como uma componente das grandes opções do plano, onde são 

definidas as linhas de desenvolvimento estratégico autárquico. Considerando o Decreto-Lei n.o 

54-A/99 de 22 de fevereiro, o PPI […] das autarquias locais, de horizonte móvel de quatro 

anos, inclui todos os projetos e ações a realizar pela autarquia local e explicita a respetiva 

previsão da despesa (idem, p.5). Este documento tem como princípio a não segmentação anual, 

mas sim um horizonte de quatro anos, onde evoluem e se perspetivam os encargos emergentes 

dos projetos comtemplados, em execução ou em previsão. 

O PPI (anexo 1), para cada projeto ou ação prevista, faculta informação designadamente 

sobre a identificação da classificação económica, a forma de realização, as fontes de 

financiamento externo à autarquia, as datas de início e de finalização e os financiamentos 

definitivos e financiamentos não definitivos. 

1.4.1.2 Plano das Atividades Mais Relevantes 

O PAMR (anexo 2) não está expressamente previsto no POCAL, inexistindo qualquer 

normativo quanto à sua utilização ou formato. Poderá, no entanto, ser encarado como um 

documento auxiliar à gestão, eventualmente enquadrado num formato idêntico ao do PPI, onde 

a autarquia inscreve as ações ou projetos que se revelem de interesse e que possam ser 

destacados, apesar de implicarem despesas diferentes das de investimentos (Lei n.o 75/2013 de 

12 de setembro). 

1.4.1.3 Orçamento das autarquias  

 As autarquias, com o intuito de promover a satisfação das necessidades coletivas, criam 

e desenvolvem serviços públicos locais, implicando essa atividade a realização de despesas. 

Desta forma, é necessária a quantificação, em termos monetários, de toda a atividade 

económica, política e administrativa, devendo-se, através da previsão e aplicação dos recursos 

obtidos, atingir o equilíbrio entre as receitas e as despesas. 

Assim, o orçamento das autarquias é o documento contabilístico onde são previstas e 

avaliadas todas as receitas e despesas autorizadas para um período de tempo determinado. 

De acordo com o Decreto-Lei n.o 54-A/99 de 22 de fevereiro, o orçamento das 

autarquias locais é constituído por dois mapas, onde são evidenciados todos os recursos que a 

autarquia local prevê arrecadar para financiar as despesas que pretende realizar: 
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 Mapa resumo das receitas e despesas (idem, p.5) (anexo 3);  

 Mapa das receitas e despesas, desagregado segundo a classificação económica (idem, 

p.5) (anexos 4 e 5).  

Segundo Almeida e Correia (1999), as funções do Orçamento podem ser: 

a) Funções Económicas – No âmbito das atribuições e competências legalmente 

conferidas às autarquias, cabe a estas desenvolver actividades para a satisfação das 

necessidades das populações locais. A função económica do orçamento revela, também, 

através das receitas, a origem dos recursos e, portanto, o contributo que vai ser exigido 

aos cidadãos para financiar a autarquia (idem, p.48). 

b) Funções Políticas – O orçamento constitui um indicador da orientação política 

a seguir na medida em que através dos valores que inscreve, quer ao nível das receitas a 

arrecadar, que no domínio das despesas a realizar, refletirá a orientação que o governo 

local pretende desenvolver, fixando as diretrizes da ação das autarquias (idem, p.48) 

c) Funções Jurídicas – A função jurídica do orçamento traduzir-se-á, em cada 

ano económico, na autorização de cobrança das receitas e realização das despesas até ao 

limite da respetiva dotação, impondo assim, uma limitação financeira da administração, 

designadamente quando a efetivação da despesa e determinação dos pagamentos a efetuar 

(idem, p.49).  

1.4.1.3.1 Elaboração e aprovação do orçamento  

Compete à Junta de Freguesia elaborar e submeter à aprovação da assembleia de 

Freguesia as opções do plano e a proposta do orçamento, nos termos do artigo 16º alínea a) da 

Lei n.o 75/2013 de 12 de setembro. Nele estão registadas as Previsões da Receita e Despesa 

para o ano civil em causa. 

O método previsional adotado para a previsão das despesas públicas locais consiste, 

regra geral, na avaliação que os serviços fazem com base na experiência que possuem e nas 

orientações que recebem, consistindo a previsão, na maioria das vezes, na simples aplicação da 

taxa de inflação à dotação orçamental anterior. 

A avaliação das receitas distribuídas segundo a classificação económica deverá ser feita 

com maior rigor possível, visto a previsão das mesmas determinar a capacidade de 

financiamento da autarquia e permitir, desse modo, fixar o limite das despesas. 
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A aprovação, realizada no seio da Junta de Freguesia, destina-se apenas a apurar se os 

membros que compõem o órgão executivo concordam com o orçamento, já que, só com a 

aprovação pela Assembleia de Freguesia, é que o orçamento elaborado pela Junta de Freguesia 

se torna definitivo e posteriormente eficaz.  

Apenas depois de cumprir este processo é que o orçamento se torna definitivo. É esta a 

interpretação das competências previstas na Lei n.o 75/2013 de 12 de setembro relativas à 

aprovação, apreciação e votação do Orçamento. 

1.4.1.4 Classificação económicas das Receitas e das Despesas  

Segundo o ponto 2.5.2 do POCAL, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 54-A/99 de 22 de 

fevereiro, com as alterações introduzidas na Lei n.o 26/2002 de 14 de fevereiro, “os códigos e 

rubricas de classificação económica são os que constam do presente diploma. A classificação 

das receitas e despesas, que se divide em correntes e de capital, é subdividida em quatro grupos, 

com a seguinte ordem: capítulo, grupo, artigo e número. Quando se mostre necessária maior 

especificação, o número poderá ser subdividido em alíneas.” 

A classificação das receitas e das despesas utilizada pelas autarquias locais, prevista no 

Decreto-Lei n.o 26/2002, encontra-se adaptada às autarquias locais pelo Subgrupo de Apoio 

Técnico à Aplicação do POCAL (SATAPOCAL). 

1.5 - Execução Orçamental 

A elaboração e a execução do orçamento das autarquias locais devem seguir os seguintes 

princípios orçamentais, aprovados pelo Decreto-Lei n.o 54-A/99 de 22 de fevereiro e previstos 

no ponto 3.1.1 do mesmo documento: 

1. Princípio da independência – determina que o orçamento das autarquias locais é 

independente do Orçamento do Estado; 

2. Princípio da anualidade – estabelece o orçamento como um documento cuja elaboração 

e execução é de caráter anual, sendo o ano económico coincidente com o ano civil; 

3. Princípio da unidade – determina a unicidade do orçamento de cada autarquia local; 

4. Princípio da universalidade – determina que o orçamento deve contemplar todas as 

despesas e receitas, inclusivamente as dos serviços municipalizados devendo o orçamento dos 

mesmos surgir em anexo; 
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5. Princípio do equilíbrio – implica que o orçamento antecipe os recursos necessários para 

cobrir todas as despesas e, que as receitas vigentes sejam, pelo menos, iguais às despesas; 

6. Princípio da especificação – determina que o orçamento particularize tanto as despesas 

como as receitas; 

7. Princípio da não consignação – determina que, somente o produto de uma qualquer 

receita pode ser afeto à cobertura de uma despesa qualquer quando consentido por lei;  

8. Princípio da não compensação - todas as despesas e receitas são inscritas pela sua 

importância integral, sem deduções de qualquer natureza. 

Na execução do orçamento, considerando o ponto 2.3.4.2 do Decreto de Lei n.o 54-A/99 

(p.6) devem ainda ser respeitados, designadamente, os seguintes princípios e regras relativas às 

receitas: 

a) As receitas só podem ser liquidadas e arrecadadas se tiverem sido objeto de inscrição 

orçamental adequada;  

b) A cobrança de receitas pode, no entanto, ser efetuada para além dos valores inscritos 

no orçamento; 

c) As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de Dezembro devem ser contabilizadas 

pelas correspondentes rubricas do orçamento do ano em que a cobrança se efetuar;  

  Analogamente, a execução orçamental das autarquias locais deve respeitar, de acordo 

com o ponto 2.3.4.2 do Decreto de Lei n.o 54-A/99 (p.6), as seguintes regras e princípios 

relativamente às despesas: 

d) As despesas só podem ser cativadas, assumidas, autorizadas e pagas se, para além de 

serem legais, estiverem inscritas no orçamento e com dotação igual ou superior ao cabimento 

e ao compromisso, respetivamente;  

e) As dotações orçamentais da despesa constituem o limite máximo a utilizar na sua 

realização;  

f) As despesas a realizar com a compensação em receitas legalmente consignadas podem 

ser autorizadas até à concorrência das importâncias arrecadadas; 

g) As ordens de pagamento de despesa caducam em 31 de Dezembro do ano a que 

respeitam, devendo o pagamento dos encargos regularmente assumidos e não pagos até essa 
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data ser processado por conta das verbas adequadas do orçamento que estiver em vigor no 

momento em que se proceda ao seu pagamento;  

h) O credor pode requerer o pagamento dos encargos referidos na alínea no prazo 

improrrogável de três anos a contar de 31 de dezembro do ano a que respeita o crédito; 

i) Os serviços, no prazo improrrogável definido na alínea anterior, devem tomar a 

iniciativa de satisfazer os encargos, assumidos e não pagos, sempre que não seja imputável ao 

credor a razão do não pagamento. 

 Sendo o POCAL um sistema contabilístico revolucionário, veio estabelecer um conjunto 

de regras indispensáveis ao bom funcionamento do sistema contabilístico e de controlo interno, 

bem como ao cumprimento rigoroso das normas legais. 

1.6. Modificações ao Orçamento  

Na realização do orçamento poderão, eventualmente, existir rubricas que face às 

despesas a realizar, não se encontram suficientemente dotadas, podendo ser transferidas verbas 

de rubricas dotadas em excesso para outras com défice. Portanto, as alterações orçamentais 

consistem na transferência de verbas de rubricas dotadas em excesso para rubricas que se 

encontram insuficientemente dotadas, não se alterando a dotação global do orçamento. As 

alterações podem incluir, para além das transferências de verbas, a anulação de outras rubricas, 

podendo ainda incluir reforços ou inscrições de novas rubricas. Permitindo assim o aumento de 

flexibilidade e racionalidade da execução do orçamento. Neste caso, de acordo com a Lei n.o 

75/2013, de 13 de setembro, é competência da Junta de Freguesia aprovar as alterações 

necessárias ao orçamento. 

De acordo com o Decreto-Lei n.o 54-A/99 de 22 de fevereiro, para além das alterações 

orçamentais existe, também, outro processo que é a revisão orçamental. As revisões 

orçamentais ocorrem quando é necessário haver um aumento global da despesa orçamentada. 

Dado o aumento global da despesa prevista, haverá necessidade de intervenção ao nível das 

fontes de financiamento ao orçamento no sentido de se obterem os meios que possibilitem um 

maior nível orçamental. 

 No âmbito do planeamento e da gestão financeira, é competência da Junta de Freguesia 

em conjunto com a Assembleia de Freguesia aprovar as alterações/modificações ao orçamento 

e às opções do plano, nos termos da Lei n.o 75/2013, de 13 de setembro.  
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1.7. Documentos de Prestação de contas  

A cada ano, as autarquias locais, nos termos da lei, remetem os documentos de prestação 

de contas ao Tribunal de Contas. Neste sentido, o POCAL pretende que haja uma distinção 

entre a contabilização das operações com efeitos exclusivamente internos à autarquia e a 

contabilização das operações subsequentes ao reconhecimento de um direito ou obrigação.  

Nas considerações técnicas descritas no POCAL e definidas pelo Decreto-Lei n.o 54-

A/99, são definidos os documentos de prestação de contas obrigatórios para cada regime 

contabilístico. Falando especificamente do regime simplificado, os documentos necessários 

são:  

 Mapa de controlo orçamental da despesa – Este mapa permite o controlo da execução 

orçamental da despesa durante o exercício, por isso, a coluna “Classificação económica” deve 

apresentar um nível de desagregação idêntico ao do orçamento. Para além disto, o documento 

fornece informações respeitantes às dotações corrigidas, compromissos assumidos, despesas 

pagas, diferenças entre os valores orçamentados com os compromissos assumidos e com as 

despesas pagas, e sobre o grau de execução orçamental (Almeida & Correia, 1999, p.100) 

(anexo 6); 

 Mapa de controlo orçamental da receita – O mapa de controlo orçamental da receita 

possibilita o controlo da execução orçamental da receita durante o exercício, daí que, a coluna 

relativa à “Classificação económica” deva representar um nível de desagregação idêntico ao 

do orçamento. À semelhança do mapa anterior, também este fornece informações respeitantes 

às previsões corrigidas, receitas por cobrar no início do ano, receitas liquidadas, liquidações 

anuladas, receitas cobradas brutas, reembolsos e restituições, receitas cobradas líquidas, 

receitas por cobrar no final do ano, grau de execução orçamental (idem) (anexo 7);  

 Execução anual do plano plurianual de investimentos – A elaboração do mapa de 

execução anual do plano plurianual de investimentos permite o acompanhamento da execução 

do plano plurianual de investimentos. É este mapa que indicará para um dado ano, o nível de 

execução financeira anual e global. Apenas poderão ser realizados projetos e/ou ações 

inscritas no plano plurianual de investimentos e até ao montante da dotação em 

“Financiamento definido para o ano em curso (idem, p.101) (anexo 8); 

 Operações de tesouraria - O mapa operações de tesouraria, apresenta o movimento das 

operações de tesouraria devidamente desagregadas, devendo ser articulado com o mapa de 
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fluxos de caixa. Os fluxos de tesouraria são, sempre documentados, respetivamente por guia 

de pagamento e ordem de pagamento (idem, p.101); 

 Fluxos de caixa – No mapa de fluxos de caixa devem ser especificados todos os 

recebimentos e pagamentos ocorridos no exercício, quer se reportem à execução orçamental 

quer a operações de tesouraria (idem, p.100) (anexo 9); 

 Outras dívidas a terceiros; 

 Caracterização da entidade e relatório de gestão - O relatório de gestão apresentado pelo 

órgão executivo ao órgão deliberativo deve: 

 - Proporcionar uma compreensão clara da situação económica e financeira relativa 

ao exercício, analisando em especial, a evolução da gestão nos diferentes sectores de 

atividade em que atuou, designadamente no que respeita a investimentos, custos, proveitos 

e condições de exploração quando aplicável; 

 - Uma síntese da situação financeira da autarquia local, considerando os indicadores 

de gestão financeira apropriados à análise de balanços e de demonstrações de resultados; 

- Evolução das dívidas de curto, médio e longo prazo de terceiros e a terceiros nos 

últimos três anos, individualizando, naquele último caso as dívidas a instituições de crédito 

das outras dívidas a terceiros; 

- Apresentar a proposta fundamentada de aplicação dos resultados anuais, bem como 

referir o desenvolvimento previsível da situação económica e financeira e ainda os factos 

relevantes ocorridos após o termo do exercício.  

- Os factos relevantes ocorridos entre o termo do exercício e o momento de elaboração 

do relatório de gestão (idem, pp.104 e 105). 

Em suma, a contabilidade autárquica, suportada neste sistema de informação 

informático, tem por objetivo auxiliar as autarquias locais, no rigor e transparência da aplicação 

dos recursos públicos maximizando a sua respetiva eficiência e economia (Carvalho, Jorge & 

Fernandes, 2005; 2006). A aposta no controlo e na fiscalização constituem pilares básicos para 

a sua modernização, garantia de evolução da contabilidade pública. O POCAL veio contribuir 

para a transparência da contabilidade orçamental das autarquias e responsabilizar os 

utilizadores e responsáveis da informação contabilística perante os munícipes e o Tribunal de 

Contas.   
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2. Metodologia  

Para a realização deste relatório de estágio torna-se vital explicar as diferentes etapas 

pelas quais o meu estágio se subdividiu ao longo dos seis meses, em que desempenhei e 

colaborei em várias tarefas, na Junta de Freguesia de Lordelo. 

Numa primeira fase o meu trabalho na Junta de Freguesia de Lordelo definiu-se pelo 

vasto contacto com o público, lidando deste modo diariamente com a população local em 

funções administrativas distintas. 

A adaptação foi uma fase pacífica, porque não surgiram dificuldades, o contacto direto 

com o público foi uma tarefa que realizei com bastante agrado. No entanto, esta fase não se 

definiu apenas com o contacto com a população, tendo como acréscimo as tarefas decorrentes 

da normal gestão administrativa de uma Junta de Freguesia. 

Passando agora para a segunda etapa deste estágio apenas se proporcionou com sucesso 

devido à metodologia usada, ou seja, na fase inicial do estágio realizei uma observação 

participante, natural e direta com o sistema contabilístico POCAL. Nesta fase inicial foi-me 

explicado detalhadamente como se inseria o registo de todas as operações económicas no 

POCAL, sendo que naturalmente surgiram algumas dificuldades, dado que era um programa 

definido por alguma complexidade e eu estaria a assumir um papel de grande responsabilidade 

administrativa e teria de estar rapidamente apto a lidar com as funcionalidades do sistema. 

Para facilitar todo o processo de aprendizagem e, simultaneamente tornar mais rápido e 

eficiente o meu trabalho e para não depender diariamente do acompanhamento da minha 

orientadora de estágio, elaborei uma pesquisa minuciosa sobre os mais ínfimos detalhes do 

sistema, debruçando-me sobre as suas funcionalidades e quais os passos necessários para 

efetuar todos os registos das receitas e despesas da autarquia.   

 Após a fase de adaptação e aprendizagem, realizei de forma autónoma todas as 

tipologias de registos e suprimiram-se as dificuldades iniciais, no entanto poderia sempre contar 

como apoio da orientadora de estágio.  

 Este relatório culmina na síntese do meu estágio curricular, fundamentando-se em todos 

os meus registos, em todas as minhas observações e em toda a experiência adquirida. 
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2.1 Entidade de Acolhimento – Junta de Freguesia da Vila de 

Lordelo 

2.1.1 Caracterização da Freguesia da Entidade de Acolhimento 

A Vila de Lordelo é uma freguesia do concelho de Vila Real situada na vertente sul da 

serra do Alvão (Figura 1), com uma área de 5,16 Km2 e uma população estimada em seis mil 

habitantes, que tem crescido continuadamente. É uma freguesia com características únicas, 

sendo simultaneamente rural, suburbana e urbana. Na freguesia da Vila de Lordelo predomina 

a floresta, a pastorícia e terrenos agrícolas muito produtivos e abundantes em água (Aires, 

2007).  

Sendo uma freguesia que confronta com a freguesia urbana de Vila Real, é um dos eixos 

de expansão da cidade, com gente ativa e empreendedora. A atividade económica também se 

destaca com predomínio nos setores secundário e terciário. O seu dinamismo manifesta-se nas 

feiras e mercados, que se realizam semanalmente, no museu e na biblioteca, nos monumentos 

religiosos, nos equipamentos desportivos, nas associações culturais, recreativas e desportivas. 

A freguesia possui um lar da terceira idade, comércio, serviços e indústria e é servida por uma 

rede de transportes públicos coletivos. De destacar ainda que se situa na freguesia de Lordelo o 

Centro Hospitalar de Trás-os-Montes e Alto Douro (idem). 

  

Figura 1: À esquerda, localização da junta de freguesia de Lordelo, no concelho de Vila Real. À direita, 

símbolo da Vila de Lordelo. 

Fonte: Aires (2007). 
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2.1.2 Competências da Junta de Freguesia de Lordelo  

As Leis n.o 159/99 de 14-9 e 169/99, de 18 de setembro, atribuem às Juntas de Freguesia 

as seguintes competências:  

 Organização e funcionamento dos serviços e de gestão corrente; 

 Planeamento da atividade e gestão financeira; 

 Gestão de equipamentos do seu património, parques infantis, espaços públicos, 

cemitérios paroquiais, juntamente com a Câmara Municipal; 

 Apresentação de propostas ao órgão deliberativo (por ex. posturas e regulamentos de 

aceitação de delegação de competências municipais) para além de funções, tais como, 

recenseamento eleitoral, de cooperação com proteção civil local e de fomento de atividades, de 

natureza social, cultural, educativa, desportiva, ou outra de interesse para a freguesia, etc.  

Ao presidente cabe executar as deliberações da Junta e coordenar a respetiva atividade, 

representar a freguesia, representar a junta no órgão deliberativo e integrar por direito próprio 

a assembleia municipal (Lei n.o 169/99 de 18 de setembro, Capítulo III, Secção III, artigo 38º) 

e exercer as competências que lhe sejam delegadas pela Junta. Só não são suscetíveis de 

delegação no presidente apenas as matérias mais relevantes, como a aquisição ou alienação de 

imóveis, atribuição de subsídios, entre outras (Lei n.o 169/99 de 18 de setembro, Capítulo III, 

Secção III, artigo 35º). 

O poder local assenta num serviço público eficaz, dirigido aos munícipes, numa 

prestação eficiente de serviços às populações, promovendo uma política de proximidade com 

as pessoas, com o intuito e missão impulsionar a satisfação das necessidades das comunidades 

locais. 

É neste contexto de proximidade que realizei o meu estágio profissional, tendo 

contactado diariamente com as populações locais e tendo exercido funções administrativas e de 

gestão contabilística e financeira no sistema contabilístico POCAL.   

O estágio decorreu ao longo de 6 meses entre janeiro e junho de 2017. O meu horário 

de permanência na Junta de Freguesia era entre 9.00 – 12.00 horas e 14.00 – 18.00 horas. 
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3. Trabalho Desenvolvido 

O âmbito do estágio realizado foi definido por mim e pela Junta de Freguesia da Vila 

de Lordelo de modo a que trabalhasse nas áreas de maior interesse para a elaboração do relatório 

de estágio, salvaguardando o tema a que me propus desenvolvido em consonância com a minha 

Supervisora de estágio.  

Assim, tive a oportunidade de executar diferentes tarefas decorrentes da normal gestão 

administrativa da Junta de Freguesia, contacto com as populações locais, assuntos correntes e 

o acesso ao sistema contabilístico POCAL uma importante ferramenta de gestão contabilística 

das autarquias locais, com o consequente enriquecimento profissional, experiência e 

conhecimentos adquiridos. 

3.1 Descrição das atividades e tarefas realizadas 

3.1.1 Funções Administrativas  

 Gestão de arquivos (ofícios, receitas, despesas, correspondência); 

 Organizar e coordenar um conjunto de atividades administrativas, nomeadamente: 

executar tarefas de expediente, arquivo, secretaria, atendimento ao público e telefónico e cuidar 

da manutenção e gestão do arquivo; 

 Elaboração e responsabilidade pela direção editorial do Boletim Informativo da 

Freguesia da Vila de Lordelo, com distribuição gratuita. Neste boletim, a população é informada 

acerca de projetos, obras e manutenções mais relevantes e informações úteis de carácter geral 

e de interesse para a população (anexo 10). 

3.1.2 Atendimento ao Público  

 Exercer funções no gabinete de atendimento, nomeadamente no acolhimento e 

encaminhamento dos cidadãos; 

 Elaborar declarações (atestados de residência, licenças de animais domésticos, entre 

outras); 

 Analisar, resolver e responder às solicitações/informações efetuadas pela população 

através dos vários canais de comunicação. 
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3.1.3 Organização de eventos 

A organização de eventos surge como uma atividade abrangente para dar a conhecer as 

potencialidades turísticas da Freguesia, identificar o destino, melhorar a imagem do lugar e 

combater a sazonalidade. Os eventos são, de facto, um veículo importante na promoção 

económica e sociocultural da Vila de Lordelo, uma vila com pouca visibilidade mediática. Os 

principais eventos (anexo 11) organizados a surgir são:  

- IV Caminhada da Vila de Lordelo 

 Planear e organizar a “IV Caminhada da Vila de Lordelo” de cariz solidário, 

contemplando as paisagens e monumentos da região, uma vez que os lucros reverterão para a 

Liga Portuguesa contra o cancro (anexo 11). 

- 1º Grande Prémio Internacional de Clássicas Lordelo 2017 

 Colaboração na organização do “1º Grande Prémio Internacional de Clássicas 

Lordelo 2017” da Vila de Lordelo, uma corrida anual de motas organizada em Julho e um dos 

maiores e importantes eventos da Freguesia. Esta corrida teve início em 2014 e o objetivo é 

superar cada ano ao anterior, quer a nível de adesão por parte dos pilotos, quer do público em 

geral. A organização espera receber mais de 80 participantes incluindo pilotos espanhóis. A 

realização deste evento vai ser feita com a participação e envolvência dos residentes, gerando 

um dinamismo na localidade que potencia um retorno económico para as gentes locais e para a 

promoção da imagem da freguesia.  

3.1.4 Gestão contabilística e financeira registo de todas as operações económicas no 

sistema contabilístico POCAL 

Depois da Elaboração do Plano de Atividades e Orçamento de Receita e Despesa, 

passamos ao registo de todas as operações económicas no sistema contabilístico POCAL. 

Despesas 

O classificador económico das despesas nas autarquias locais pode ser:   

 Despesa corrente - despesas manutenção das atividades dos órgãos da administração 

pública, como por exemplo: despesas com pessoal, aquisição de bens de consumo, serviços de 

terceiros, manutenção de equipamentos, despesas com água, energia, telecomunicações.  
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 Despesa de Capital - despesas relacionadas com aquisição de máquinas equipamentos, 

realização de obras, aquisição de imóveis, investimentos.  

Ao longo destes quatro passos foi identificado todo o processo de registo de uma 

despesa no sistema contabilístico POCAL. A despesa ilustrada refere-se a reparações das vias 

realizada em Lordelo. 

1.o Passo - Proposta de Cabimento 

No decurso da execução orçamental, à utilização das dotações de despesa, deve 

corresponder o registo das fases de cabimento. A proposta de cabimentação é o documento pelo 

qual se solicita a aquisição de material, imobilizado ou serviço. Neste documento deverá constar 

uma descrição sumária da razão de ser da aquisição, e, tanto quanto possível, a indicação das 

quantidades, estimativa de custos (Figuras 3 e 4) (Regulamento n.º 75/2017 de 2 de fevereiro). 

 

Figura 2: Proposta de Cabimento Emitida  

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Figura 3: Proposta de Cabimento Cabimentada  

Fonte: Elaborada pelo autor 

2º Passo - Requisação Externa 

A requisição externa (Figura 4) assume-se como compromisso (assunção, face a 

terceiros, da responsabilidade de realizar determinada despesa). No compromisso haverá, por 

exemplo, uma requisição, uma nota de encomenda ou um contrato ou equivalente para 

aquisição de determinado bem ou serviço. 

 
Figura 4: Requisição Externa  

Fonte: Elaborada pelo autor 
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3º Passo - Registo de Faturas  

Neste terceiro passo (Figura 5) é necessário realizar todo o cruzamento da informação 

de todos os documentos anteriores à fatura, com a própria fatura, incluindo a conferência de 

todos os cálculos da fatura. 

 
Figura 5: Registo de Faturas  

Fonte: Elaborada pelo autor 

4º Passo - Ordem de Pagamento  

Por último reúne-se a documentação relativa ao processo de despesa e emite a respetiva 

ordem de pagamento (Figuras 6, 7 e 8). Na ordem de pagamento será indicado o número do 

cheque ou número da transferência bancária, bem como o banco. O Presidente do órgão 

executivo, procede às verificações que entender convenientes e assina as ordens de pagamento 

que passarão por três estados distintos, emissão (Figura 6), autorização (Figura 7), pagamento 

(Figura 8), bem como, os cheques e/ou original de transferências bancárias. 
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Figura 6: Ordem de Pagamento em Emissão  

Fonte: Elaborada pelo autor 

 
Figura 7: Ordem de Pagamento em Autorização  

Fonte: Elaborada pelo autor 
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Figura 8: Ordem de Pagamento Paga  

Fonte: Elaborada pelo autor 

Receita 

O classificador económico das receitas nas autarquias locais pode ser:   

 Receitas correntes - Impostos diretos e indiretos, taxas (emissão de licenças, canídeos, 

caça, saneamento, multas pela transgressão da lei), transferências correntes (entende-se por 

transferências correntes os recursos financeiros auferidos sem qualquer contrapartida, 

destinados ao financiamento de despesas correntes) e venda de bens e serviços correntes. 

 Receitas de capital - Venda de bens de investimento (terrenos, Habitações, Edifícios) 

O processo de contabilização da receita compreende dois momentos distintos: 

- Liquidação, que consiste na determinação do montante exato que a autarquia tem a receber 

de terceiros; 

- Cobrança, que consiste na entrada, nos cofres da autarquia, das receitas. 

Irá ser identificado todo o processo de registo de uma receita no sistema contabílistico 

POCAL. A receita ilustrada refere-se a uma concessão perpétua de uma seputura no cemitério 

de Lordelo. 

1º Passo - Guia de Receita  

Toda e qualquer receita emitida pela Junta de Lordelo é, sempre, objeto de emissão da  
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correspondente guia de receita (Figura 9). As guias de receita objeto de reporte fiscal são 

classificadas como faturas e são objeto de n.º sequencial, de acordo com as normas inerentes 

ao E-Fatura. 

 
Figura 9: Guia de Receita Emitida  

Fonte: Elaborada pelo autor 

2º Passo – Chegada da Guia de Receita 

Na chegada da guia de receita (Figura 10)  deve ser referido na guia de receita e/ou 

fatura o dia de recebimento e o meio de pagamento - dinheiro, cheque ou transferência bancária. 

 
Figura 10: Chegada da Guia de Receita  

Fonte: Elaborada pelo autor 
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4. Discussão  

Muito se discute a importância de um Mestrado num currículo, para mim a decisão foi 

imediata. Após a minha licenciatura em Educação Física e Desporto Escolar decidi ingressar 

no mestrado de Gestão Pública para alargar os meus conhecimentos a uma área que também 

me despertava interesse. 

 Para além dos inúmeros motivos que me levaram a esta escolha, também eram inúmeras 

as expetativas do que o mestrado me poderia proporcionar em termos de experiência 

profissional e foi neste segmento da experiência profissional que surgiu a oportunidade de 

colaborar na Autarquia da Vila de Lordelo. 

 A escolha da Autarquia da Vila de Lordelo deveu-se não só ao facto de ser uma 

instituição pública, que iria de acordo com o que era solicitado no plano do estágio curricular, 

mas, também, a uma intrínseca proximidade com esta mesma Vila, visto que sou um dos seus 

residentes. 

 Será indiscutível tudo o que adquiri ao longo deste estágio curricular dado que, para 

além da experiência profissional adquirida, desenvolvi essencialmente o meu pensamento 

crítico e as minhas habilidades em trabalho de equipa.  

  O trabalho numa Junta de Freguesia baseia-se na coesão dos núcleos de trabalho e da 

discussão de ideias. Para o planeamento e organização de eventos, são necessários 

conhecimentos para a realização de cada tarefa, coordenação das diferentes equipas, 

criatividade e inovação, divulgação nas redes sociais, patrocínios, espírito crítico e exigência.  

 As ferramentas acima enunciadas foram essenciais na parte curricular do meu Mestrado 

em Gestão Pública que foram amplamente desenvolvidas e repercutidas em diferentes 

contextos.  

 O tema do meu trabalho focou-se na importância do POCAL numa autarquia, dado que 

se reconhece que apenas este sistema visa a criação de condições para a integração consistente 

da contabilidade orçamental e fomenta-se como um instrumento fundamental, se não vital de 

apoio à gestão das autarquias locais. 

Face a este reconhecimento da dimensão e da representatividade do POCAL no 

quotidiano da administração autárquica e da importância que este mesmo sistema teve ao longo 

do meu estágio, o conteúdo do relatório sintetiza a sua utilidade e a preponderância do sistema 

no registo de todas as operações económicas, derivando assim o nome do meu relatório “A 

Aplicação do POCAL numa Autarquia”. 
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Em jeito de conclusão transcrevo a avaliação da Dr. Maria João Reis, coorientadora, 

face ao meu desempenho: 

 Relativamente aos objetivos o aluno foi muito dinâmico, de forma gradual o seu 

desempenho foi melhorando com o trabalho diário, no âmbito de conseguir traçar os 

objetivos, revelou muita capacidade de procura de conhecimento, aprende com facilidade 

e tem um bom relacionamento interpessoal. 

O bom ambiente de trabalho que o aluno encontrou na Junta de Freguesia de Lordelo, 

recursos materiais necessários disponibilizados, o contacto com o público, a diversidade 

de tarefas atribuídas, o trabalhar em equipa, o registo das operações económicas e 

respetivas consultas, contribuíram para o crescimento pessoal do aluno, alcançando os 

objetivos e metas traçadas, e conseguir bons resultados. 

A boa gestão dos documentos começando no mais básico ao mais complicado, 

carregando os orçamentos e as despesas a utilizar no sistema contabilístico, tiveram uma 

evolução em crescendo, pelo esforço, dedicação. Enquanto Orientadora reconheço que o 

aluno estaria perfeitamente apto a realizar este tipo de trabalho, numa Entidade Pública. 
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Conclusão 

Quando tomei a decisão de realizar o Mestrado em Gestão Pública, sendo a minha 

licenciatura em Educação Física e Desporto Escolar, tinha consciência do desafio que tinha pela 

frente. O entusiasmo inicial, a dedicação, o empenho no trabalho, o estudo e pesquisa foram 

uma constante, ajudando-me assim a concretizar o objetivo inicial que era a conclusão do 

Mestrado. 

A oportunidade de ter desenvolvido o estágio curricular numa instituição do Poder Local 

foi uma mais-valia para o meu futuro laboral. Adquiri novas e valiosas competências 

profissionais, o contacto com uma realidade prática, o desempenho das atividades mais 

diversificadas, o trabalho em equipa, as capacidades relacionadas com a comunicação com as 

pessoas, perceber como funciona a dinâmica e a organização na gestão das atividades de uma 

entidade do poder local, ajudou-me a desenvolver e adquirir mais capacidades e ter uma outra 

perspetiva da realidade. 

No que diz respeito ao Poder Autárquico, é importante ter em atenção diferentes fatores 

na gestão dos anseios e necessidades das populações, criando assim uma atitude de confiança 

com as pessoas. 

 Quando nos deparamos com uma boa gestão, conseguimos alcançar o sucesso e 

posteriormente gerar resultados eficazes. Este aspeto é muito importante, pois com a devida 

motivação, ideias inovadoras, colaboradores esforçados e capazes, a aquisição de 

conhecimentos torna-se importante para uma integração no mundo do trabalho.  

Uma boa gestão é vital para o bom funcionamento da Junta de Freguesia, diferenciando 

assim o sucesso do fracasso. 

 Os representantes da Junta de Freguesia devem ter como princípios a eficiência e a 

eficácia para irem ao encontro dos anseios das populações. 

Tive oportunidade de executar as mais diversas tarefas administrativas, interagi com 

diversas pessoas, sentindo por parte do Presidente da Junta de Freguesia, da minha 

coordenadora e das pessoas com quem trabalhei, a satisfação e o reconhecimento pelo 

desempenho e dedicação mostrados, ao longo do estágio. Apesar disto, no decorrer do estágio 

curricular, especialmente no início do mesmo, a utilização do sistema contabilístico POCAL 

alvo de estudo  neste  trabalho, ocorreu a dificuldade  natural de quem se depara com um sistema 

contabilístico complexo, mas que se tornou um desafio  e com o apoio da  minha Coordenadora  

o meu esforço e dedicação foi ultrapassada. 
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Relativamente aos objetivos deste estágio na Junta de Freguesia da Vila de Lordelo, 

posso concluir que estes foram atingidos, sendo realizadas todas as tarefas consideradas 

fundamentais a que me propus inicialmente. O contacto com uma realidade autárquica, a 

proximidade ao mercado de trabalho, contribuiu de forma bastante positiva para o meu futuro, 

para o meu desenvolvimento profissional e pessoal, pelo conjunto de competências e 

conhecimentos que me foram proporcionados. 
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Legislação 

Decreto-Lei n.o 232/97 de 3 de setembro. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 203. Aprova 

o Plano Oficial de Contabilidade Pública, fundamental para a atualização da administração 

financeira e das contas públicas. Acontecimento que permitiu dotar o Estado de um sistema 

de Administração Pública moderno, e facilitar a análise das despesas públicas, tornando a 

gestão dos dinheiros públicos mais clara e transparente. 

Decreto-Lei n.o 315/2000 de 2 de dezembro. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 278. 

Aprova o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais e estabelece a 

obrigatoriedade de aplicação do novo classificador económico da receita e da despesa 

pública.  

Decreto-Lei n.o 54-A/99 de 22 de fevereiro. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 44. Aprova 

o Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL) e define o regime de 

contabilidade autárquica ao qual ficam sujeitos os municípios, as freguesias e associações 

de freguesias de direito público e outras entidades que, por lei, estão sujeitas ao regime de 

contabilidade das autarquias locais.  

Decreto-Lei n.o 84 - A/2002 de 5 de abril. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 80. 

Estabelece a necessidade de se efetuarem ajustamentos e alterações ao Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais.  

Lei n.o 159/99 de 14-9. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 215. Institui o quadro de 

transferência de atribuições e competências para as autarquias locais, assim como, delimita 

a intervenção da administração central e local.  

Lei n.o 162/99 de 14 de setembro. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 215. Define os 

princípios orçamentais e contabilísticos, as regras previsionais, os critérios de valorimetria, 

o balanço, a demonstração de resultados, os documentos previsionais e os de prestação de 

contas. 

Lei n.o 169/99, de 18 de setembro. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 219. Estabelece as 

competências e o regime jurídico de funcionamento dos órgãos dos municípios e das 

freguesias. 

Lei n.o 26/2002 de 14 de fevereiro. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 38. Estabelece o 

regime jurídico dos códigos de classificação económica das receitas e das despesas 

públicas, assim como, as respetivas notas explicativas. Aprova, também, a estrutura de 

classificação orgânica aplicável aos orçamentos e contas dos organismos que incorporam 

a Administração Local. 

Lei n.o 60-A/2005, de 30 de dezembro. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 250. Aprova o 

Orçamento de Estado, nomeadamente, o Orçamento de Estado para a Administração 

Central. 

Lei n.o 75/2013, de 12 de setembro. Diário da República, 1.ª série — N.º 176. Institui o regime 

jurídico das autarquias locais, o estatuto das entidades intermunicipais, o regime jurídico 

de transferência de competências do Estado para as autarquias locais, bem como, aprova o 

regime de associativismo autárquico.  
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Lei n.o 8/90 de 20 de fevereiro. Diário da República, 1.ª série - A— N.º 43. Estabelece a Lei 

de Bases da Contabilidade Pública e os princípios e normas pelos quais se devem reger os 

organismos da Administração Central e dos institutos públicos. 

Regulamento n.º 75/2017 de 2 de fevereiro. Diário da República, 2.a série - N.º 24. Estabelece 

as normas de controlo interno de um Município. 
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Anexo 2 - Plano das Atividades Mais Relevantes 
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Anexo 3 – Mapa de resumo das receitas e despesas  

 

 



38 

 

Anexo 4 - Orçamento da receita 

 



39 

 

 

 



40 

 

Anexo 5 - Orçamento da despesa 
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Anexo 6 – Mapa do controlo orçamental da despesa  
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Anexo 7 – Mapa de controlo orçamental da receita  
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Anexo 8 – Execução do plano plurianual de investimentos  
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Anexo 9 – Mapa de fluxos de caixa 
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Anexo 10 - Boletim Informativo da Freguesia da Vila de Lordelo 2017  
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Anexo 11 - IV Caminhada Vila de Lordelo/ 1º Grande Prémio Internacional de Clássicas 
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